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DEFESA E ESTUDO DOS ARQUIVOS EMPRESARIAIS 

((Ait. l e r -  J,cs arcliives sont l'enseitible cles 
docuinents, qiiels que soicnt leur date, leur forine 
e t  leur support iiiateriel procluits ou reçus par toiite 
personiie pliysique ou iiiorale, e t  par tout service oii 
organisme publique ou privé, dans l'exercice de leur 
activitéo. 

LOI SUR LES ARCIIIVES, 3/1/1979 
(República Francesa) 

1. As considerações, que nos propomos fazer aqui, têm como 
poilto de partida uma referência obrigatória a três trabalhos - os que, 
de momento, conhecemos feitos por portugueses -, mas que só dois 
possuem a relevante particularidade de iizciclircrn sobre uma tem't '  a ica 
quase intacta, a que a moderna Arquivística tem cle dispensar maior 
atenção. Trata-se da salvaguarda e divulgação dos arquivos de origem 
empresarial (cingimo-nos, neste texto, &s fábricas e, sobretudo, 2s cle 
vida relativamente longa, isto C, supcrior a 50 alios), tarefa ingente 
e difícil, que implica, por um lado, urna legislação adequada, sem lacunas, 
nem equfvocos conceptuais (haja em vista as manifestas limitações 
do Decreto-Lei n.O 429177, de 15 de Outubro) e, por outro, um plano 
urgente de intervenção rápida e articulada numa inclispensávcl rccle 
nacional de arquivos (que tarda!), assumindo aí os clistritais papcl clc 
destaque (I) -pólos diiiainizadores dc uma actuação desccritralizada 
dentro, claro está, de um estreito eiicadeainc~lto de acções. A irnportân- 
cia desse plano leva-nos a esboçar, na 2." parte clcsta comunicaqão, 

(*) Assistente estagiário da Uiiiversidade do Ninho. 
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algiirnas ideias práticas e realistas, a que deverão associar-se outras de 
igual ou melhor eficácia. 

Fer~iando Marques da Costa apresentou, em 1979, umas preciosas 
achegas, com o título de c(13ré-Aviso Sobife Alguntas Acções Cazctelares 120 

D o ~ ~ z i ~ t i o  d n  Snlvagrtmdn de Arqztivos Ilistóricos de Origenz E ~ i z p ~ e s a r i a l ) ) ( ~ ) ,  
onde sobressaiem a apreciação crítica do Decreto-Lei n.O 429177 e a refe- 
rência (feita à mistura com ou tg~s  exemplos) ao projecto de clefesa do 
espólio clocuinental da Fábrica de Fiação de Tomar, assumiclo na integra 
pela Direcção-Geral do Patri~nóilio Cultural (D.G.P.C.). A análise que 
este autor faz do Decreto-Lei 11.0 429 C concludente: 

ct13rimeiro passo dado no preenchimento de urna lacuna o referido 
Decreto inotivou alguma controvérsia e levou a Direcção-Geral 
c10 Patrinibnio Cultural a abrir um processo sobre o assunto. Con- 
t ro~erso pelo seu articulado, coritroverso pela sua nula aplicação 
e pelos imediatos pedicfos de escusa que provocou por parte das escas- 
saç empresas que conscienciosamente o leram, o Decreto, adiante 
transcrito na íntegra, encerra a virtude do propósito e o acidente 
da falta de conceptualizaçãon (3 ) .  

Segue-se a isto uma sólida crítica à falta de conceptualização evi- 
denciada no diploma; por fim, surge o ataque certeiro ao respectivo 
articulado: Fernando Marques da Costa considera negativa cca ~zoçzo 
de res$o~zsabilidade civica de salvagztarda i~qzputada uwicante~zte às entpre- 
scrs, I I O  11.0 2 do nrt. 1.0)) (4), atendendo à enorme dificuldade que elas terão 
ein albergar inn c(nrq?tivo contercinl cont m a i s  de 25 anos)) ( 5 )  e daqui se 
infere a inevitável destruiçEo sile~zciosa desses espólios documentais; 
questiona o conteúdo do artigo 3.0, que fixa o limite mínimo de 25 anos 
ccassocicrdo de fonitn i~tdissolzível ?i ~tecessidnde de ul~t ca$ital social supe- 
rior a 50 O00 c o ~ z t o s ~  ( 6 )  - disposição algo absurda porquanto exclui da 
abrangência legal empresas importantes do ponto de vista sócio-econó- 
~nico, mas com capital inferior; e denuncia a redacção simplista do 
artigo 4.0, que confere ao Secretário de Estado da Cultura a possibilidade 
de isentar do cuinprimento das obrigações constantes da lei todas as 
einpresas que estejam aquém do disposto no artigo 1 . O  : c(.. .e~lt$resas 
$riLiadar, ~zacio~zais  ozt ~ s t ~ ~ n ~ z g e i r n s ,  que, Pela sua auliguidade, relevâ~zcia 
eco~zó~itica ozt uzflz~ê?zcin politica lzaja~iz tido gra~zde projecçKo Iza vida 
~zac io~ta l  em qualqzcer te~npo))  ( i ) .  Uma lei defeituosa, como a que aca- 
ba~nos de ver, agrava inevitavelmente uina situação já de si complexa; 
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mas, como bem notou Fernando Marques da Costa, os problemas de 
fundo são outros - por exernplo : 

<(É o caso da necessidade de definição urgente de uma campa- 
nha de sensibilizaqão da opinião pública que esclareça direitos e 
deveres por parte dos proprietários e do Estado, j4 que atrás de 
muita destruição está ou o desconhecimento do valor patrimonial, 
ou o desconhecimento da lei ou leis inoperantes face às tentativas 
de fuga do seu articulado)) 

No 3.0 ítem da sua comutiicação o autor citado refere, a propósito 
de uma descrição sumária do projecto de salvaguarda e estudo do 
Arquivo da  Fábrica de Fiação de Toilzar, a configuração interna dos 
arquivos históricos de origem empresarial. Atente-se no seguinte 
extracto : 

((0s arquivos empresariais pela sua própria natureza mantêm 
independentemente da sua extensão cronológica uma relativa 
estabilidade de entradas para os documentos, consentindo uma 
rápida sumariação. 

(<É certo que a diversidade de títulos/assuntos pode ser grande. 
É certo que a origem ou destinatário de certos documentos fica, 
por esse processo, no anonimato, mas equacionando o tipo de público- 
-leitor e a provável frequência de utilização cabe perguntar se 
valerá a pena ir mais longe numa escala de prioridades. 

((Para além dos títulos ligados exclusivamente à proclução 
e comercialização da empresa como por exemplo: Correspo~zdê~zcia, 
Notas de Custo, Livl.0 de Registo de Awzostras, Livro de Registo de 
E~zconzc~zdas, Livvo de Registo de AlgodZo, Livros respeitantes às 
secções de Tecelagenz, Urdideiras, Dobrnge~lz, etc., etc., podem-se 
encontrar outros como Livro de Registo de re~zdeiros e glebas da  fn'brica, 
Serviço de fiarellzas de bois ou outros air.da ligados ao movimento 
gerado pelo investimento de capitais como: Sociedade do Teatro 
de S .  Carlos Lda. ,  Conzfia~zlzia Fabril Lisbo~ze~zse, Fn'blrica de Sozcre, 
Conzpa~zlzia dc Lanqicios  de Arroios L d a ,  etc.)) (7.  

O trabalho encerra com a sumariação cle três pontos essenciais: 

((1. Necessidacle de definição de urna política de salvaguarda para 
os arquivos Iiistóricos de origem empresarial. 

2. Necessidade de equacionação da problemática da salvaguarda 
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de arquivos com a da salvaguarda de espólios ambos de ori- 
gem empresarial quando da planificação da rede nacional a 
adoptar para o efeito. 

3. Possibilidade de lançamento de um projccto piloto baseado 
no espólio da Fábrica de Fiação de Tomar e na realidade 
histórico-industrial concelhian (I0). 

A simbiose frequente do dogínio privado com o empresarial é um 
facto a ter em conta na análise e tratamento dos arquivos dessa prove- 
niência. Os papéis particulares dos proprietários ~nisturam-se e, por vezes, 
sobrepõem-se aos de contabilidade e gestão. Isto aparece bem ilustrado 
num trabalho inédito - ((0 F u ~ z d o  Doczcnze~ztal da  Casa da  Fábrica 
(Arqu ivo  Histórico da Cânzara Mztlzicipal do Porto) .  Catálogo)) -, que 
Cândida Fernanda Antunes Ribeiro apresentou, em 1981, na disciplina 
de Arquivologia do Curso de Bibliotecário-Arquivista (Coimbra). O que 
era e a quem pertenceu a Casa da Fábrica? A resposta surge clara 
e simples nas primeiras folhas do trabalho: 

((A documentação por 116s estudada refere-se a vários aspectos 
da vida dos senhores da Casa da Fábrica, assim chamada por ter 
sido construída no ângulo da Rua da Fábrica do Tabaco com a 
travessa do mesmo nome, e que foi uma das mais belas casas que 
o Porto conheceu. São escassas as fontes respeitantes aos seus 
proprietários, se exceptuarmos o jornal ((0 Tripeiron (que mesmo 
assim apenas refere quem foram e a sua linha sucessória, desde o 
séc. XVIII até à destruição da casa, já no nosso século). 

((Sabemos que em 1754 a casa pertencia a José Bernardo de 
Carvallio, cónego da colegiada de Guimarães, que em 31 de Março 
desse mesmo ano a vendeu a Luís António Souto e Freitas, que 
havia adquirido grande fortuna no Brasil. 

((Luís António Souto foi figura proeminente do seu tempo, 
tendo sido feitor e comissário geral das Fábricas da Ribeira do Douro, 
rnoedeiro de número, cavaleiro da Ordem de Cristo e fidalgo da Casa 
Real desde 1755. 

((Antes de ir viver para a casa da Fábrica habitou largos anos 
a sua residência da Rua do Terreiro da Alfândega, junto Capela 
de N. Sr.% da Piedade. Uma vez instalado na nova casa, procedeu 
a importantes obras de ampliação e embelezamcnto, tendo mandado 
colocar na imponeiltc frontaria o brasão de armas que lhe fora 
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concedido. Faleceu em Abril cle 1770, já viúvo da sua seguncla 
esposa, D. Antónia Afaria da Conceição e Silva, filha de um ouri- 
ves da prata, sucedendo-lhe seu filho Domingos Luís da Silva Souto 
e Freitas, cloutor cm Cânones, ele taillbéiil cavaleiro da Orcle~n 
de Cristo e fidalgo da Casa Real. 

{(Rico negociante do Porto, muito aumentou a opulência da Casa 
da Fábrica. A sua fortuna veio juntar-se a de sua mulher, D. Ana 
Margarida da Natividade Ribeiro de Faria, senhora do Prazo do 
Canavial, em Santa Marinha, e das quintas da Madre de Deus, em 
Rechousa (V. N. de Gaia), e da Mória, no Marco de Canaveses. 

((Era grande, nessa época, a importância da Casa cla Fábrica 
e dos seus senhores, nela se reunindo amiúde os grandes negociantes 
da cidade e praça do Porto. Aí se realizou igualmente, em 1857, 
a primeira reunião preparatória para a fundação do Clube Portuense, 
após a cisão com a velha Assembleia, fundada em 1834. 

((0 proprietário seguinte da Casa da Fábrica foi João Luís da 
Silva Souto e Freitas, tenente-coroiiel de cavalaria, que casou com 
D. Maria Vitória de Meneses c Vasconcelos, senhora das casas 
de Reriz e de S. Pedro do Sul. Domingos Pedro da Silva Souto e 
Freitas, irmão de João Luís, formado em Leis pela Universidade 
de Coimbra, cavaleiro da Ordem de Cristo e fidalgo da Casa Real, 
tal como os seus ascendentes, foi um dos membros da família que, 
pela sua actividade, maior destaque alcançou na cidade do Porto. 
Deputado durante longos anos da Junta Administrativa da Com- 
panhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, foi rele- 
vante a sua acção no que toca ao incentivo da agricultura e do 
comércio da região duriense, como o comprova grande parte da 
documentação que tratámos)) (I1). 

E a resenha histórico-genealógica prossegue com mais três gerações 
até à demolição da casa em finais da década de 40 e à entrega, em 1964 
e 1973, da respectiva documentação ao Arquivo EIistórico da Câmara 
Municipal do Porto, pelo Visconde de Alcobaça, descendente da família 
Souto e Freitas. A componente industrial quase nula é ((abafada)) pela 
comercial e pela acumulação cle prazos vinculados, património comum 
à fidalguia de cepa; não obstante isto, o trabaiíio cabe perfeitamente 
aqui pelo contributo dc ordem técnica, que nos fornece. Com efeito, 
trouxemo-10 à colação por causa da rnetodologia utilizada na feitura 
do catálogo, do uso de quatro tipos de índices (o Cronológico, o Antro- 
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ponírnico, o Toponímico c o Ideográfico) e aincla do quadro ele classi- 
ficação escolhido, que ((fz(~zciona, n a  prdtica, como indice do catálogo, 
i?zdica7ldo os ~ t ~ i m e r o s  dos documentos de cada rz~brica, os quais faciknente 
podefn ser encontrados, dada a ordem sequencial qfte a$rese1ztam, 120 tra- 
bal l~o C O I U O  n a  pas fa  ent qzre estzo gz(ardados)> (I2). 

A cliferenciação elos docun~entos com textos procluziclos por fontes 
diversas, mediante o emprego de letras (A, B, ctc.), a discriminação 
numerica dos vários documentos incluídos num processo, a indicação do 
original e respectiva cópia (A e A,, B e B,, etc.), a referência ao facto de 
se estar a lidar apenas com cópias, tomanclo sempre o original transcrito 
conzo docfsnze~:to base, e a colocação entre parêntesis rectos das clatas que 
o documento omite, mas que apesar clisso é possível apurar, e um ponto 
de interrogação nas que oferecem dúvidas - tudo isto são pormenores 
técnicos que acompanham o esquema descritivo e catalográfico : número 
do documento, data e local (em cabeçalho); sumário; notas; tipo de 
documento (manuscrito ou texto impresso), número de folhas, dimensões. 

O quadro de classificação adoptaclo comprcencle os seguintes des- 
critores gerais e específicos: 

I - CARGOS E DIGNIDADES 

a )  Na Ordern de Cristo 
Alvarás, Cartas, Cartas Régias/Cartas de Padrão, Cer- 

tidões e Requerimentos 

õ) Na Companliia Geral da Agricultura das Vinhas c10 
Alto Douro 
Atestados, Certidões, Requerimentos e Súplicas 

c )  Outros 
Atestados, Cartas de Confirmação, Cartas Régias/Cartas 

Patentes, Certificados, Convocatórias, Ofícios e 
Processos 

I1 - CURRÍCULOS ESCOLARES 

Cartas de Curso, Certidões e Requerimentos 

Cartas, Declarações, Processos, Recibos e Requerimeritos 

IV - FUNERAIS 
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V - QUEST~ES JUII~UICAS E IJOL~TICAS 

Cartas de Quitação, Certidões, Certificados, Declarações, 
Decretos, Inforinações, Passaportes, Petições, Processos, 
Provisões Régias, Requerimentos e Súplicas 

VI - VARIA 

Avisos e Guias (I3). 

O tratamento catalográfico dos espólios documentais é o ideal, 
mas as liinitações dc ordem técnica e, sobretudo, liumana existentes 
nos nossos Arquivos Distritais aconselham-nos a apostar lia inventariação 
intensiva - deve entender-se por inventário a descrição de séries 
doc~i~ne~ltais limitada à cota, ((entrada descritiva)) e datas extremas. 
É, pois, este o processo organizativo que propomos seja aplicado numa 
primeira fase aos arquivos empresariais recolhidos, acima refericlos. 

A panorâmica, que temos vindo a traçar, carece cle uma certa con- 
sistência lógica, para a qual é decisiva a achega de José Lopes Cordeiro: 

((0s arquivos de empresa detêm um lugar de destaque no que 
respeita aos diversos arquivos postos à disposição do arqueólogo 
industrial. Tnfelizrnente, se exceptuarmos alguns casos, são raras 
as ernprcsas que organizaram verdadeiros arquivos de empresa 
c que possibilitam a sua consulta aos investigaclores. H& tarnbén~ 
a registar o iacto cle falências sucessivas, transferência de pro- 
priedade c até inudança de instalações impossibilitarem por vezes 
a manutenção desse espólio. Noutros casos, actos irreflectidos con- 
tribuem para a anulação de toda uma existência que só os arquivos 
cle cmprcsa podem testeinunhar: é o caso, relativamente conhecido, 
dos Arquivos da Fábrica de Papel de Prado, fundada na época do 
Marquês clc Pombal, que num momento de escassez dc matfria- 
-prima levou a que fossem utilizados para fabricar pasta de papel. 
De uin modo geral, os arquivos de empresa não são encarados com 
a importância que merecem e não são tomadas as medidas necessá- 
rias para a sua salvaguarda. Aliás, o fenómeno não é exlusiva- 
rneiite nacional, se bem que isso não deva servir de desculpa para 
a manutenção desta situação, sendo já chegada a altura de pôr 
cobro a (mais) esta situação de delapidação do nosso património c 
saliento aqui o papel de esclarecimento e de formação que cabe 
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9s tliversas Associações Iridustriais. Uina medida que até certo 
11onto atenuaria essa dispersão c perda cleste rico património seria 
a cte obrigatoriedade ele elepósito legal, lium fu~iclo ele arquivos 
~~~ib l icos ,  clos arquivos das eInpresas que deixassem ele ter existên- 
cia legal e oiicle, após os prazos legais terem decorrielo, pudessem 
ser co~~sultados c utilizados -com todas as precauções e garantias 
de utilização - para traballios cie~itíficos. Se tivermos presente 
o q11e aconteceu, por exemplo, ao arquivo ela Fábrica de Cerâxnica 
de AIassareloç rião será difícil encarar esta iclcia como útil e neces- 
sríriao ( I 4 ) .  

2. i'egamos nestas i~iteressa~~tes e válidas sugestões de J. Lopes 
Cordeiro para esboçar o plano anunciado atrás. 

Em ~x-imeiro lugar, dever-se-á insistir ria inserção das medidas aqui 
propostas na recle nacional de arquivos, que não pode permanecer por 
rnuito mais tempo cristalizada nos textos arquivísticos produzidos 
riestes últiinos anos! 

O clepbsito obrigatório nos arcliiivos distritais de nrqzsivos históricos 
de origem euz$resarial, sugerido por J .  Lopes Cordeiro, irnplica necessa- 
riamente a elaboração ele uma lei que abarque os inúltiplos aspectos da 
l~roblernática e consagre c~isposições claras, inspiradas na conciliação 
do interesse público (defesa do patriinónio documeiital) com as ((razões)) 
particulares clos proprietários desse património (exigência de anonimato 
por urn período mais ou menos longo, de uma compensação monetária 
ou outra, a garantia de serieclade no tratamento arquivístico e no 
estudo clos fundos clepositáveis, etc.). Torna-se imperioso despoletar 
um processo eficaz quanto à sensibilização dos organis~nos competeli- 
tes para a feitura dessa lei indispensável. 

Ern estreita articulação corn a dita lei propornos o seguinte: 

1. Que se incumbam os Arquivos Distritais do levantamento 
obrigatório e exaustivo de todos os núcleos documentais de 
fábricas (e de casas comerciais), não só as antigas elou já extin- 
tas, mas também as mais recentes, cuja importância sócio- 
-económica é tainbéin indiscutível. 

2. Que se estabeleçam prazos e condições precisas de depósito 
desses núcleos nos citados arquivos. 

3. Que se estimule a criação nas capitais de distrito (e noutras 
cidades onclc tal se justifique) ele Centros ele Estudo exn Arqueo- 
logia Industrial. 
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4. Que se promova a celebração de protocolos de ajuda técnica 
1 e científica entre esses centros e os arquivos distritais. Um pro- 

tocolo desse tipo deverá compreender, principalmente, os 
seguintes pontos: 

a )  Membros desses centros e Técnicos Superiores dos Arquivos 
devem colaborar na recolha dos núcleos. 

b )  Essa colaboração é extensível S fase de tratamento técnico, 
que em dada altura implica um conhecimento prof~zndo 
dos aspectos industriais propriamente ditos. 

c )  A mesina colaboração mantém-se na publicação dos inven- 
tários resultantes desse tratamento técnico. 

d )  Edição conjunta de um Boletim ou Revista vocacionado(a) 
para a publicação de estudos de fundo em Arqueologia 
Industrial e de instrumentos de pesquisa (inventários, 
catálogos, roteiros bibliográficos, etc.). 

e) Discussão e planeamento constante de novas iniciativas 
que envolvam ambas as partes. 

5. Que se enriqueça a colaboração enunciada no ponto anterior 
mediante a aplicação correcta de meios informáticos. 

A concretização destes pontos exige, desde já, que se encete um diá- 
logo permanente e construtivo entre arquivistas e arqueólogos industriais; 
um diálogo e um esforço sincero e comprometido na ultrapassagem dos 
mesquinhos obstáculos que eventualmente impeçam a viabilização 
das medidas propostas e de outras entretanto aconselháveis. 
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